
                                                        
   

 

 

AO EXCELENTÍSSIMO SECRETARIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CABO FRIO – ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO.  

 

 

 

 

 

 

 

Ref. Pregão Eletrônico nº 001/2024/SEME – Registro de Preços 

Processo nº 56586/2024/SEME 

 

 

 

 

 

 

EDITORA FTD S/A, CNPJ nº 61.186.490/0001-57, com sede na Rua Rui Barbosa, 56, Bela 

Vista, São Paulo/SP, CEP 01326-010, por seu representante legal, abaixo assinado, vem, 

respeitosamente à presença de V. Exa., com fundamento 165, II, da Lei 14.133/21, apresentar 

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO em face da r. decisão de fls. 85/89, aduzindo para tanto o 

seguinte:  

-I- 

SÍNTESE DOS FATOS 

 

O Município de Cabo Frio/RJ publicou o edital do Pregão Eletrônico nº 001/2024/SEME 

– Registro de Preços, visando aquisição de material de apoio pedagógico nos componentes 

curriculares de língua portuguesa e matemática, incluindo recursos digitais para alunos do 

Ensino Fundamental, dos anos iniciais (3º e 4º anos) e dos anos finais (7º e 8º anos), da Rede 

Municipal de Cabo Frio, contemplando plataforma digital – ambiente virtual de aprendizagem 

(AVA) destinado aos alunos e professores com internet patrocinada em atendimento as 

necessidades das Unidades de Ensino.  

 

Em 02/04/2024 às 09h30m foi realizada a Sessão Pública  no portal 

www.licitanet.com.br pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio para recebimento e análise da proposta 

de preços, acompanhada dos documentos de habilitação. Neste momento a Editora FTD S/A foi 

classificada em 1º lugar, por ter proposto o menor valor, R$2.147.196,00; em 2º lugar a empresa 

Nova Coroa Comércio de Materiais Ltda – EPP no valor de R$2.289.950,00 e em 3º lugar a Editora 

Moderna Ltda com R$3.390.616,20.  
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As amostras e documentos de habilitação da Editora FTD foram analisados, sendo 

declarada classificada e habilitada provisoriamente. Ato contínuo, a Equipe de Supervisão de TI 

realizou a “prova de conceito” com a referida Editora, a fim de aferir os requisitos e 

funcionalidades da solução técnológica apresentada, sendo neste ato, a Editora FTD S/A 

inabilitada da licitação, sob o fundamento de que não atendeu o item 1.1. Isenção no Pacote de 

Dados.  

 

Após a r. decisão do Pregoeiro inabilitando a Editora FTD S/A do Pregão Eletrônico nº 

001/2024 – Registro de Preços, por ter apresentado ambiente virtual (ferramentas digitais para 

os alunos e docentes) sem isenção no pacote de dados, a referida Editora interpôs recurso 

administrativo, demonstrando o excesso de formalismo, notadamente pelo decisum 

desconsiderar a vantajosidade na contratação da Editora FTD S/A (valor proposto – 

R$2.147.196,00 e o valor da Moderna foi R$3.390.616,20) e que à ausência de isenção no pacote 

de dados não inviabiliza o fornecimento e utilização do material de apoio pedagógico a ser 

adquirido. 

 

As razões recursais foram analisadas pela Superintendência Pedagógica (SUPED) do 

Município e a Procuradoria Geral da Municipalidade, ambos os setores, de maneira inequívoca, 

manifestarem pela “INVIABILIDADE DA INABILITAÇÃO COM BASE NO FORMALISMO EXCESSIVO”, 

ou seja, pelo acolhimento do recurso interposto pela Editora FTD S/A. 

 

 Ato contínuo, o Ilmo. Pregoeiro, reconsiderou a decisão anteriormente proferida, e 

julgou PROCEDENTE os argumentos trazidos pela Editora FTD S/A, reformando o decisum de 

inabilitação da licitante e declarando-a vencedora do Pregão Eletrônico nº 01/2024.  

 

Não obstante, levada a r. decisão a consideração da autoridade superior, o Exmo. 

Secretário Municipal de Educação, NEGOU PROVIMENTO ao recurso administrativo interposto 

pela Editora FTD S/A. Contudo, com devido respeito e acatamento, o decisum não está em 

consonância com a Lei 14.133/21, bem como a jurisprudência do E. TJRJ, conforme restará 

demonstrado a seguir.  

 

 

-II- 

DO CABIMENTO DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 

 

Não obstante a Lei 14.133/21 (art. 165, I) preveja a possibilidade dos licitantes 

recorrerem de decisões/atos administrativos, dentre eles, habilitação ou inabilitação do certame, 

a referida legislação, visando garantir o efetivo contraditório e ampla defesa em todas às 

instâncias administrativas, prevê também a possibilidade de “pedido de reconsideração” (art. 165, 

II), quando da r. decisão, não caiba mais recurso. Sobre o instituto do “pedido de reconsideração”, 

a Doutrina leciona:  
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“A Lei de Licitações igualmente indica quando caberá o pedido de reconsideração. 
Esse sucedâneo recursal será dirigido para a própria autoridade que tiver proferido 
a decisão administrativa (...)”. (PEREIRA JUNIOR, Jessé Torres. Comentários à lei 
de licitações e contratações da administração pública. 6. ed. rev. atual. e ampl. 
Rio de Janeiro: Renovar, 2003. p. 886).  

 

Deste modo, considerando que (i) o Secretário Municipal de Educação negou 

provimento as razões recursais apresentadas pela Editora FTD S/A; (ii) o mesmo é Autoridade 

Superior da Sec. Municipal de Educação de Cabo Frio; e (iii) que da r. decisão não cabe qualquer 

recurso hierárquico, torna-se imperioso reconhecer que o único sucedâneo recursal cabível é o 

“pedido de reconsideração”, sendo o presente a via eleita adequada para tanto.  

 

-III- 

PRELIMINARMENTE – DA INAPLICABILIDADE DO ART. 165, §2º, DA LEI 14.133/21 

 

Sabemos que a Editora FTD S/A, em razão de sua inabilitação no Pregão Eletrônico nº 

01/2024, interpôs Recurso Administrativo, com fundamento no art. 165, I, “c”, da Lei 14.133/21, 

sendo às razões recursais dirigidas ao Ilmo. Pregoeiro, o qual fora à autoridade que proferiu a 

decisão recorrida (ora, de inabilitação).  

 

Fato é que o Ilmo. Pregoeiro, antes de julgar o recurso administrativo interposto pela 

Editora FTD S/A, encaminhou as razões recursais a Procuradoria Geral do Municipal, e esta, por 

sua vez, enviou também a Superintendência Pedagógica (SUPED) do Município de Cabo Frio.  

 

Pois bem. A SUPED dissertou que à ausência da isenção do pacote de dados não traria 

nenhum prejuízo ao atendimento do objeto licitado, pois os recursos do aplicativo são 

garantidos off-line, após baixados, podendo ser utilizados sem quaisquer custos dos dados 

móveis, vejamos:  
 

“(...) Com relação à ausência de dados, o acesso ao “app” Tônica, versão 
professor e aluno, após baixado, não tem qualquer prejuízo pedagógico, pois os 
recursos são garantidos off-line”.  
 

 

Inclusive, quanto ao questionamento sobre eventual ausência de “Livro de Planejamento 

do Professor” e do “Livro do Coordenador Pedagógico”, a SUPED aduziu que os mesmos foram 

entregues e que os materiais didáticos “estão de acordo com a proposta curricular da Rede 

Municipal de Ensino de Cabo Frio”, verbis:  
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Em seguida, a Procuradoria Geral do Município, com base no formalismo moderado 

defendido pela Lei 14.133/21, manifestou:  
 
“Assim sendo, por todo exposto, após lançar mão da hermenêutica e a 
ponderação dos princípios constitucionais envolvido, opino pela inviabilidade da 
inabilitação, com base em formalismo excessivo na interpretação do edital, sob 
pena de afastamento de proposta mais vantajosa à Administração Pública e 
prejuízo aos demais princípios da gestão pública”.  

 

Após às manifestações da SUPED e da Procuradoria Geral do Município, o Ilmo. 

Pregoeiro, autoridade que proferiu a decisão que inabilitou a Editora FTD S/A, JULGOU 

PROCEDENTE os argumentos da referida Editora, reformando a decisçao de inabilitação e 

declarando-a vencedora do certame, sob os seguintes fundamentos:  
 
“Da análise dos documentos verifica-se que a EDITORA FTD apresentou a 
proposta mais vantajosa para a Administração, no valor de R$2.147.196,00 
(dois milhões, cento e quarenta e sete mil, cento e noventa e seis reais), 
aproximadamente 37% (trinta e sete por cento) de desconto sobre o valor 
estimado da licitação R$3.402.030,20 (três milhões, quatrocentos e dois mil, 
trinta reais e vinte centavod) e a MODERNA EDITORA, por sua vez, ofertou 
desconto aproximado de 0,3355% em face do valor orçado pela entidade 
promotora da licitação. (...)  
 
Ficou constatado que a empresa EDITORA FTD S/A alcançou os requisitos da 
fase amostra e que o fato do não cumprimento item 1.1 da prova de conceito, 
conforme destacado pelo setor pedagógico, não traz quais prejuízo 
pedagógico, uma vez que sua leitura poderá ser feita sem qualquer consumo de 
dados móveis após baixados.  
Como de sabença, uma das grandes inovações trazidas pela Nova Lei de 
Licitações é assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado mais 
vantajoso e a adoção do formalismo moderado na condução dos certames. (...) 
 
Nessa esteira, a manutenção da declassificação da Editora FTD no certame 
coloca a Administração em uma posição que pode acarretar efeitos muitos 
nocivos ao interesse público, pois resulta em uma contratação 58% (cinquenta 
e oito por cento) superior ao valor da proposta mais vantajosa, em razão, tão 

Docusign Envelope ID: CE39B4F4-07E4-4CEF-8EC6-6E7CF797586A



                                                        
   

somente, de descumprimento de um item do edital que, conforme o Setor 
Pedagógico, não traz qualquer prejuízo pedagógico, pois os recursos são 
garantidos off-line. (...) 
 
Desse modo, não havendo relevância pedagógica e prejuízo ao fim público 
buscado, não há motivos para manter a Editora FTD desclassificada e sacrificar 
os cofres públicos em aproximadamente R$1.243.420,20, sob pena de grave 
afronta aos princípios do formalismo moderado, da economicidade, da 
razoabilidade, do interesse público e da eficiência, além que tal decisão, 
caminharia na contramão do objetivo fim da licitação que é a busca pela 
obtenção da proposta apta a gerar o resultado mais vantajoso”.  

 

Como se vê, o Ilmo. Pregoeiro reconsiderou a decisão anteriormente proferida, 

classificando a Editora FTD S/A e declarando-a vencedora do certame. Contudo, ao final, 

remeteu a r. decisão a elevada consideração da autoridade superior, com fundamento no art. 

165, §2º, da Lei 14.133/21.  

 

Ocorre que o art. 165, §2º, da Lei 14.133/21, de forma clara e coesa, somente determina 

o encaminhamento do recurso administrativo à autoridade superior, quando à autoridade que 

tiver proferido a decisão, não a reconsiderar, situação não aplicável in casu. Vejamos:  

 
Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 
I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 
lavratura da ata, em face de: 
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
(...)  
§ 2º O recurso de que trata o inciso I do caput deste artigo será dirigido à 
autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não 
reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o 
recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 

 

Sobre o dispositivo, o Manual de Orientações e Jurisprudência do TCU – Licitações e 

Contratos, 5ª Edição (p. 589), leciona:  

 
“O recurso deve ser dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, que terá três dias uteis para reconsiderar ou encaminhar o 
recurso a autoridade superior, a qual devera proferir sua decisão no prazo 
máximo de dez dias úteis, contado do recebimento dos autos. Para impugnação 
da aplicação das sanções de advertência, multa e de impedimento de licitar e 
contratar, a autoridade recorrida terá cinco dias uteis para acolher o recurso ou 
encaminhar a autoridade superior, a qual terá vinte dias uteis para decidir”.  
 

Ou seja, o recurso, que assegura aos licitantes direito de dirigir-se à autoridade prolatora 

será remetido a autoridade superior, caso àquela mantenha a r. decisão administrativa. Caso 

contrário, não há necessidade, de forma que prevalece a decisão reconsiderada pela referida 

autoridade prolatora.  
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Nesse cenário, torna-se imperioso reconhecer que o Ilmo. Pregoeiro, ao JULGAR 

PROCEDENTES os argumentos da Editora FTD S/A em sede de recurso administrativo, 

reconsiderou a r. decisão administrativa anteriormente proferida, sendo inaplicável às 

disposições do art. 165, §2º, da Lei 14.133/21. Nesse sentido, colhe-se jurisprudência, inclusive, 

da época da Lei 8.666/93:  

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – MANDADO DE SEGURANÇA – INABILITAÇÃO EM 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO – RECURSO ADMINISTRATIVO APRECIADO PELA 
COMISSÃO LICITANTE – NECESSIDADE DE APRECIAÇÃO PELA AUTORIDADE 
HIERARQUICAMENTE SUPERIOR – ARTIGO 109, § 4º, DA LEI N.º 8.666/93 – 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO DEVIDO PROCESSO LEGAL – PROBABILIDADE DO 
DIREITO ALEGADO E PERIGO DE DANO EVIDENCIADO – REQUISITOS LEGAIS 
PREENCHIDOS – TUTELA DE URGÊNCIA CONCEDIDA – DECISÃO REFORMADA 
– RECURSO PROVIDO. 1. Nos termos do artigo 109, § 4º da Lei n.º 8.666/93, 
não havendo reconsideração pelo agente que praticou o ato, o recurso 
administrativo interposto deverá ser remetido à autoridade superior para 
apreciação e decisão. 2. Na hipótese, a própria comissão licitante julgou o 
recurso administrativo interposto contra a inabilitação, em desconformidade 
com a Lei n.º 8.666/93 e as disposições do edital de concorrência, violando o 
princípio do devido processo legal. (TJ-RJ - AI: 00601974720228190000 
202200282676, Relator: Des(a). JOÃO BATISTA DAMASCENO, Data de 
Julgamento: 26/10/2022, VIGÉSIMA QUARTA CÂMARA CÍVEL 
 
 

 

-II- 

RAZÕES DA RECONSIDERAÇÃO 

 

Não obstante a preliminar suscitada acima, verifica-se que a r. decisão do Exmo. 

Secretaria Municipal de Educação, a qual negou provimento ao recurso, fundamentou-se nos 

seguintes pontos, os quais a Editora FTD S/A entende que merecem ser reconsiderados:  

 

a) “(...) a empresa FTD não forneceu o principal item que é a internet patrocinada para o 

acesso integral aos alunos e professores, espinha dorsal e de todo o ETP anexado ao 

edital, como mencionado nas páginas 71 e 72, itens 4.10 e 4.11, sobre disponibilização 

da plataforma digital em Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) destinada aos 

alunos e professores, com internet patrocinada, para assistir as videoaulas, com 

interpretação em libras, em tempo real, com acesso via web ou aplicativo”.  

 

b) “(...) a empresa FTD não cumpriu com às exigências previstas no edital em relação a 

não apresentação de algumas amostras essenciais do projeto como: Livro do 

Coordenador dos anos iniciais e finais, Livro de Produção Textual e o Livro de 

Planejamento do Professor, que as metas e os planos de ações para implantação e 

acompanhamento do projeto. Todos esses materiais estão previstos no ETP e o 

porquê da inclusão no rol do Termo de Referência.”  
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Pois bem. Afigura-se incontroverso que o Pregão Eletrônico nº 001/2024 – Registro de 

Preços realizados pelo Município de Cabo Frio visa aquisição de material de apoio pedagógico 

nos componentes curriculares de língua portuguesa e matemática, incluindo recursos digitais 

para alunos do Ensino Fundamental, dos anos iniciais (3º e 4º anos) e dos anos finais (7º e 8º 

anos), da Rede Municipal de Cabo Frio, contemplando plataforma digital – ambiente virtual de 

aprendizagem (AVA) destinado aos alunos e professores com internet patrocinada em 

atendimento as necessidades das Unidades de Ensino.  

 

Ou seja, o foco prinicipal da licitação é aquisição de material de apoio pedagógico, que 

contemple (ou seja, possui caráter complementar) plataforma digital – Ambientel Virtual de 

Aprendizagem a ser disponibilizada aos alunos e professores, com internet patrocionada.  

 

Sobre os materiais de apoio pedagógico apresentado pela Editora FTD S/A, a Secretaria 

Municipal de Educação, ao analisar as amotras, concluiu que “o material ‘SAEB em foco da editora 

FTD contempla a Proposta Curricular da Rede Municipal de Ensino de Cabo Frio, visto que é um 

material de apoio para o desenvolvimento do trabalho com os descritores/habilidades do Saeb e 

que pode contribuir para o preparo de nossos alunos para esta avaliação. Com o objetivo de 

direcionar a preparação dos alunos para o SAEB”.  

 

Quanto à plataforma digital (Ambiente Virtual de Aprendizagem), o referido instrumento 

também é disponibilizado pela Editora FTD S/A (cf. exigido no edital), sendo que o fato de não 

ser com isenção de dados (internet patrocinada), não torna inviável a utilização dos materiais 

de apoio pedagógico (objeto principal da licitação) e do próprio Ambiente Virtual de 

Aprendizagem, porquanto, conforme já suscitado, os alunos podem fazer download das 

vídeosaulas em qualquer ambiente que possui Wi-Fi (que é disponibilizado nas escolas, por 

exemplo). Ademais, com as vídeosaulas “baixadas”, os alunos podem acessá-las de qualquer 

local, sem consumir os dados, conforme demonstrado na Prova de Conceito.  

 

V. Exa., a própria SUPED – Superintendência Pedagógico do Município de Cabo Frio 

disserta que a isenção do pacote de dados não trará nenhum prejuízo ao atendimento ao objeto 

da licitação, pois os recursos da plataforma são garantidos off-line, após abaixados, senão 

vejamos:  

 
“Com relaçao a ausência de dados, o acesso ao app Tônica, versão provessor e 
aluno, após abaixo, não trará qualquer prejuízo pedagógico, pois os recursos são 
garantidos off-line”.  

 

Nesse cenário, diferente do suscitado na r. decisão apontada no item “(a)”, data venia, a 

“internet patrocinada” não é a “espinha dorsal” da licitação, porquanto, conforme demonstrado, a 

isenção no pacote de dados não inviabiliza a utilização dos materiais didáticos, da plataforma 

digital e, muito menos, possui o condão de macular à aprendizagem e o ensino aos alunos da 

Rede Municipal.  
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No que diz respeito à ausência de livros nas amostras da Editora FTD S/A, cumpre dizer 

que os referidos materiais foram devidamente entregues, sendo tal fato atestado, inclusive, pela 

Supervisão Escolar, a qual inclusive atestou que “os materias didáticos apresentados pela Editora 

FTD S/A estão de acordo com a proposta curricular da Rede Municipal de Ensino de Cabo Frio, não 

se verificando prejuízo pedagógico, no que se refere ao material didático apresentado, na finalidade 

da licitação”.  

 

Nesse cenário, em consonância com a Lei nº 14.133 (art. 12, II), doutrina, bem como a 

jurisprudência do TCU (Acórdão nº 1211/20211) e do E. TJRJ2, o processo licitatório possui como 

objetivo assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso 

para Administração, razão pela qual, a formalidade não pode se tornar um fim em si mesmo 

(princípio do formalismo moderado).  

 

Ora, o (i) preço ofertado pela Editora FTD S/A que é R$2.147.196,00, caracteriza 37% de 

desconto do valor estimado, somado (ii) aos materiais pedagógicos disponibilizados (os quais, 

estão de acordo com a proposta curricular da Rede Municipal de Educação) e (iii) a plataforma 

digital oferecida, cuja ausência de dados não causa qualquer prejuízo pedagógico, resta 

demonstrado, de maneira clara e compreensiva, o quão vantajosa tal contratação ocasionará 

para a Administração, além de evitar eventual dano ao erário, notadamente ao considerar que a 

Editora Moderna  (licitante ora, classificada e habilitada) propôs o valor de R$3.390.616,20 

(desconto de 0,3355% do valor estimado do certame). 

 

Nesse cenário de coisas é que a ocorrência ganha relevo, pois o excesso de formalismo 

pode por vezes ser encarado como elemento consumativo no campo do dano ao erário, o que 

pode vir a acarretar inclusive responsabilidade ao agente autor da decisão. Em outros casos 

provoca a nulidade dos atos fazendo retornar às fases anteriores. Observamos do Acórdão n. 

1924/2011 (Plenário) do Tribunal de Contas da União: 

 
 

 
1 TCU (acórdão nº 1211/2021): “O edital de licitação constitui instrumento para a consecução das finalidades do certame 

licitatório, quais sejam, assegurar a contratação da proposta mais vantajosa para a Administração e a igualdade de 

oportunidade de participação dos interessados, nos termos do art. 3º, caput, da Lei 8.666/93. Dessa maneira, a interpretação e 

a aplicação das regras estabelecidas devem ter por norte o atingimento dessas finalidades, evitando-se o apego a 

formalismos exagerados, irrelevantes ou desarrazoados, que não contribuam para esse desiderato. 
2 TJRJ: ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO PELA TOMADA DE PREÇOS, VISANDO A 

CELEBRAÇÃO DE CONTRATO PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE CONSTRUÇÃO DE COBERTURA EM QUADRA 

EXISTENTE TIPO 3 NA E. M. GUIMARÃES ROSA - RUA RIO DOURADO, S/N - MAGALHÃES BASTOS. LICITANTE 

QUE É ELIMINADO NA FASE DE HABILITAÇÃO, COM ESCOPO NA CLÁUSULA 9.1 E-3 DO EDITAL, PORQUANTO 

APRESENTOU DECLARAÇÕES DESACOMPANHADAS DAS RESPECTIVAS CERTIDÕES DE ATESTADOS TÉCNICOS 

(CAT). SITUAÇÃO QUE CONSUBSTANCIA EXCESSO DE FORMALISMO QUE INVIABILIZA A REAL 

FINALIDADE DO INSTITUTO REGULADO PELA LEI 8666/93, CONSIDERANDO QUE IMPEDE O AMPLO 

ACESSO DE INTERESSADOS E CONSTRANGE O PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA SELEÇÃO DA PROPOSTA 

MAIS VANTAJOSA. SEGURANÇA CORRETAMENTE CONCEDIDA EM SEDE SINGULAR DE JURISDIÇÃO. 

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. UNÃNIME. (TJ-RJ - APL: 03071361120168190001, Relator: Des(a). GABRIEL 

DE OLIVEIRA ZEFIRO, Data de Julgamento: 21/02/2019, DÉCIMA TERCEIRA CÂMARA CÍVEL) 
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“Enunciado: Constitui-se excesso de rigor a desclassificação de licitantes por 
conta de erro formal na apresentação da proposta e da documentação exigida. 
[...] 
9.4.1 tornar nulos os atos administrativos que inabilitaram as empresas 
concorrentes no âmbito do Pregão Eletrônico nº 26/2010, bem como todos os 
atos deles decorrentes, os quais desclassificaram suas propostas, bem como 
os que homologaram o certame e adjudicaram o objeto, retornando a avença à 
fase de habilitação;” 

  

 Nesse mesmo sentido extrai-se da Decisão n° 005/2023/PREGÃO/SEM proferida nos 

autos do Processo Administrativo n. 47417/2022/SEME-INTERNO que tramitou perante a SME 

deste mesmo Município: 

 
“Conquanto o formalismo constitua princípio inerente a todo procedimento, a 
rigidez de sua aplicação não pode ser excessiva de modo a prejudicar o 
interesse público, pois o fim precípuo da licitação é a proposta mais vantajosa 
para a Administração, logo, a inabilitação em prol de um formalismo excessivo 
quando fundamentada em rigorismos e apego criterioso à forma objetiva sem 
consideração aos contornos da decisão seria prejudicial ao interesse público.” 

 

 Com supedâneo no destacado acima, colhe-se da jurisprudência aplicável a matéria pelo 

TCU: 
“Licitação para contratação de bens e serviços: As exigências para o fim de 
habilitação devem ser compatíveis com o objeto da licitação, evitando- se o 
formalismo desnecessário (...). Ao examinar o assunto, a unidade técnica 
considerou que a inabilitação, pela razão apontada, denotaria excesso de rigor 
formal3. 
 
“Recomendação a uma prefeitura municipal para que qualifique, em 
procedimentos licitatórios com recursos federais, as exigências formais menos 
relevantes à consecução do objeto licitado, estabelecendo nos editais medidas 
alternativas em caso de descumprimento dessas exigências por parte dos 
licitantes, objetivando evitar a desclassificação das propostas, visando a 
atender ao princípio do formalismo moderado e da obtenção da proposta mais 
vantajosa à Administração, sem ferir a isonomia entre os partícipes e a 
competitividade do certame4.” 

 

Vale registrar que, neste mesmo sentido, foi a decisão do Ilmo. Pregoeiro, ao JULGAR 

PROCEDENTE às razões recursais da Editora FTD S/A, sendo que um dos fundamentos fora:  

 
“Nesse esteira, a manutenção da desclassificação da Editora FTD no certame 
coloca a Administração em uma posição que pode acarretar efeitos muitos 
nocivos ao interesse público, pois resultado em uma contratação 58% 
(cinquenta e oito por cento) superior ao valor da proposta mais vantajosa, em 
razão, tão somente de descumprimento de um item do edital que, conforme o 
Setor Pedagógico, não traz qualquer prejuízo pedagógico, pois os recursos são 
garantidos off-line”.  
 

 
3 Informativo de Jurisprudência sobre Licitações e Contratos nº 74 do Tribunal de Contas da União, Acórdão nº 

2003/2011-Plenário, TC- 008.284/2005-9, Rel. Min. Augusto Nardes, 03.08.2011; 

 
4  Tribunal de Contas da União, item 9.6.1, TC-002.147/2011-4, Acórdão nº 11.907/2011-Segunda Câmara 
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Posto isto, os termos do edital não podem ser interpretados com rigor excessivo que 

acabe por prejudicar a própria finalidade da licitação, (supremacia do interesse público e 

vantajosidade da contratação), razão pela qual torna necessário o acolhimento da presente 

reconsideração.  

 

-III- 

CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, requer-se a V. Exa.: 

 

a) O recebimento do presente pedido de reconsideração, com respaldo legal no art. 

165, II, c/c art. 168 da Lei 14.133/21, conferindo-lhe efeito suspensivo ex vi legis;  

 

b) Seja acolhida a preliminar, a fim de que prevaleca a decisão do Ilmo. Pregoeiro 

que JULGOU PROCEDENTE os argumentos da Editora FTD S/A no recurso administrativo 

anteriormente interposto, em razão de ser inaplicável o art. 165, §2º, da Lei 14.133/21 no caso 

em exame.  

 

c) Caso não seja este o entendimento, seja dado provimento ao pedido de 

reconsideração, a fim de que a r. decisão de V. Exa., seja reconsiderada, reconhecendo a 

habilitação da Editora FTD S/A no Pregão Eletrônico nº 001/2024 – Registro de Preços.  

 

 

Nestes termos,  

Pede e espera deferimento.  

 

 

São Paulo, 17 de setembro de 2024.  

 

 

 

 

 

 

EDITORA FTD S/A 

Victor Linhares Bastos 

Gerente Jurídico 

OAB/SP 157.016 
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